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Introducéo



No ano de 2003, em parceria com diversos setores da so-
ciedade, o Ministério da Saude elaborou a Politica Nacional de
Atencao Integral a Saude da Mulher, que foi publicada em 2004,
objetivando incorporar entre 0s seus temas prioritarios a pro-
mocdao da atencéo para mulheres e adolescentes em situacdo de
violéncia.

Com base nesse tema especifico, a citada politica tem como
objetivo organizar redes integradas de atenc&o para mulheres
e adolescentes em situacdo de violéncia doméstica e sexual,
articulando acdes de prevencao as DST/aids e as hepatites, pro-
movendo o empoderamento feminino e a ndo-repeticdo desses
casos.

Em consonancia com o Plano Nacional de Politicas para as
Mulheres, da Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres,
publicado em dezembro de 2004, a politica publica de saude
trabalha nas perspectivas do enfrentamento das desigualdades
de género e da garantia da atencdo integrada e humanizada
ao referido segmento populacional nas situacdes de violéncia
doméstica e sexual, por intermédio da ampliacdo do nimero de
servigcos especializados. Para tal abordagem, € necessario pro-
mover a formacéo de pessoal especializado, dada a complexida-
de do tema.

A Area Técnica de Satde da Mulher desenvolve suas estraté-
gias para a atencao nas situagfes de violéncia doméstica e sexual
em articulagcdo com as demais politicas publicas de saude, suas
diretrizes e programas: a Agenda de Compromissos para a Saude
Integral da Crianca e Reducéo da Mortalidade Infantil, o Pacto
Nacional pela Reducdo da Mortalidade Materna e Neonatal, as
Politicas Nacionais de Atencéo Integral & Saude do Adolescente e
do Jovem, de Atencédo a Saude Mental, de Saude do Trabalhador,
de Vigilancia em Salde e de Promocao da Saude. De igual forma,
a area trabalha ainda com as Secretarias Estaduais e Municipais
de Saude, com outros parceiros governamentais, bem como as-
sociacOes de classe e organizagdes ndo-governamentais.

A Politica Nacional de Atencéo Integral & Saude da Mulher
(BRASIL, 2004) coloca como meta, em seu Plano de Agédo para




0 periodo 2004-2007, a ampliacdo em 30% da rede nacional de
servigos especializados de atencdo para mulheres e adolescen-
tes em situacdo de violéncia doméstica e sexual. Para o de-
senvolvimento da atencdo integrada para mulheres e adoles-
centes em situacdo de violéncia doméstica e sexual, de forma
gue contemple a diversidade tematica necessaria e respeite as
especificidades de cada um dos municipios na formagédo de suas
redes locais, o Ministério da Satde, por meio da Area Técnica de
Salde da Mulher, prop8e as seguintes estratégias:

1. Promover articulacdo intra e intersetorial para a forma-
cao de redes de atencdo integral para mulheres e adolescentes
em situacdo ou risco de violéncia doméstica e sexual no ambi-
to dos governos estaduais e municipais, com a participacao de
organizacfes ndo-governamentais e das redes de protecdo de
direitos de criancgas e adolescentes, compreendendo as suas es-
pecificidades e incluindo grupos populacionais discriminados por
guestbes de género, raca, etnia e idade, a exemplo de remanes-
centes de quilombos, indigenas e profissionais do sexo.

2. Promover articulagédo politica e institucional da gestédo de
redes e sistemas de atenc¢do a salde, objetivando a prevencgao e a
atencao integrada para mulheres e adolescentes em situacao ou
risco de violéncia doméstica e sexual, de forma que desenvolva
a interface nos ambitos federal, estadual e municipal com as
organizagOes ndo-governamentais nas localidades selecionadas.

3. Trabalhar na perspectiva da implantacdo da legislacéo
brasileira em vigor e das normaliza¢Bes técnicas do Ministério
da Salde no que se refere aos direitos humanos, aos direitos
sexuais e reprodutivos, a prevencgdo e ao tratamento dos agra-
vos resultantes da violéncia sexual cometida contra mulheres e
adolescentes e, ainda, no que se refere a atencdo humanizada
ao abortamento.

Este documento € o resultado de discussfes realizadas ao
longo dos anos de 2004 e 2005, quando os diversos parceiros
do Ministério da Saude, a Secretaria Especial de Politicas para
as Mulheres e a Secretaria Nacional de Seguranca Publica, do
Ministério da Justica, elencaram os temas que deverdo ser



abordados durante a formacéo dos profissionais que atuam nas
redes municipais e estaduais de servicos para o enfrentamento
da violéncia domeéstica e sexual. Todas as contribui¢cdes foram
incorporadas a proposta inicial, ampliando sua abrangéncia.




Conceitos



Em sua Politica Nacional de Reducdo da Morbimortalidade
por Acidentes e Violéncias (BRASIL, 2001), o Ministério da Sau-
de caracteriza a violéncia como um fenbmeno de conceituacgao
complexa, polissémica e controversa. Entretanto, assume-se
qgue ela é representada por acdes humanas realizadas por in-
dividuos, grupos, classes, nacdes, numa dinamica de relagdes,
ocasionando danos fisicos, emocionais, morais e espirituais a
outrem (MINAYO; SOUZA, 1998).

O Primeiro Relatério Mundial sobre Violéncia e Saude (ORGA-
NIZACAO MUNDIAL DA SAUDE, 2002) define, pela primeira vez, a
violéncia como “o uso intencional da forca fisica ou do poder,
real ou em ameaca contra si proprio, contra outra pessoa, ou
contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha pos-
sibilidade de resultar em lesdo, morte, dano psicolégico, defici-
éncia de desenvolvimento ou privacdo de liberdade”.

A violéncia contra a mulher é referida de diversas formas
desde a década de 50. Designada como violéncia intrafamiliar
na metade do século XX, vinte anos depois passa a ser referi-
da como violéncia contra a mulher. Nos anos 80, € denomina-
da como violéncia doméstica e, na década de 90, os estudos
passam a tratar essas relacdes de poder, em que a mulher em
qualquer faixa etaria é submetida e subjugada, como violéncia
de género.

A Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar
a Violéncia contra a Mulher (Convencao de Belém do Para, 1994)
define tal violéncia como “qualquer ato ou conduta baseada no
género que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico a mulher, tanto na esfera publica quanto privada”
(ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZACAO DOS ESTADOS AMERICA-
NOS, 1994). Essa forma de violéncia pode ocorrer no ambito
familiar ou em qualquer outra relacdo interpessoal, incluindo,
entre outras formas, o estupro, os maus-tratos, o abuso sexual
e, ainda, “pode ser perpetrada ou tolerada pelo Estado e seus
agentes, onde quer que ocorra”, devendo, portanto, ser objeto
de estudos e proposicdes afirmativas para sua erradicacao.

A violéncia contra as mulheres, apresentada de forma mul-
tifacetada, é sofrida em todas as fases da vida; muitas vezes,




iniciando-se ainda na infancia, acontece em todas as classes
sociais. A violéncia cometida contra mulheres no a@mbito do-
méstico e a violéncia sexual sdo fendbmenos ainda cercados pelo
siléncio e pela dor. Politicas publicas especificas que incluam
a prevencao e a atencao integral sdo fatores que podem propor-
cionar o empoderamento, ou seja, o fortalecimento das praticas
autopositivas e do protagonismo feminino no enfrentamento da
violéncia no Brasil.

Compreende-se, aqui, 0 conceito de matriz pedagdgica
como sendo o conjunto de informacgdes que se ancoram entre
o instrumental tedrico e o aprimoramento técnico, o perfil e a
vocacdo profissional para as questdes da atencéo integral para
mulheres e adolescentes em situacdo de violéncia doméstica e
sexual. Esse instrumento sugere conteudos e metodologias que
podem ser adaptados as realidades regionais, colaborando para
promover a qualificacdo profissional no trato com pessoas em
situacao vulneravel, possibilitando a tais mulheres, adolescen-
tes e criancas a prevencao das situacdes de violéncia, o acolhi-
mento em casos de suspeita ou confirmacdo, o diagnostico, o
tratamento, a notificacdo dos casos e os encaminhamentos mais
adequados.






Breve histoérico



O Brasil é signatario de tratados e documentos internacio-
nais que definem medidas para a eliminacédo da violéncia con-
tra a mulher. Essas medidas dependem de diferentes atores nos
ambitos do governo e da sociedade, bem como da introducéo de
conhecimentos especificos e tecnologias diferenciadas para pro-
fissionais que atuam diretamente na atencéo a salde, integrada
a outras iniciativas, possibilitando, assim, a formacéo de redes
de atencdo para mulheres e adolescentes em situacéo de violén-
cia doméstica e sexual. Tais redes de atencdo integrada devem
trabalhar em consonéncia com as redes e o sistema de protecgéo
de direitos de criancas e adolescentes.

As propostas de resolucdo para os problemas relacionados
a violéncia contra mulheres estao presentes em diversos docu-
mentos internacionais - tais como a Declaracdo sobre a Elimi-
nacdo da Violéncia contra as Mulheres (ONU, 1993) - elaborados
a partir de algumas conferéncias mundiais: Conferéncia Inter-
nacional de Direitos Humanos (Viena, 1993), Conferéncia Mun-
dial da Mulher (Pequim, 1995) e Convencao sobre a Eliminacéo
de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher (CEDAW,
1979), da qual o Brasil faz parte desde 1985, apresentando rela-
torios atualizados de dois em dois anos.

Como conquistas regionais, podemos citar que a Organiza-
¢éo dos Estados Americanos (OEA) elaborou a Convencéo Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, ratificada pelo Brasil em 1997.

As conquistas nacionais ou locais passam pelo apoio do le-
gislativo brasileiro no que se refere a aprovacdo de leis que
reconhecem as situac6es de violéncia contra a mulher: a Lei n°
10.778/03 (BRASIL, 2003), que estabelece a notificacdo com-
pulséria, no territério nacional, de casos de violéncia contra a
mulher que for atendida em servicos de saude publicos ou priva-
dos; a Lei n.° 10.886/04 (BRASIL, 2004), que tipifica a violéncia
doméstica no Cédigo Penal Brasileiro e traz a defini¢éo juridica
do que é o crime de violéncia doméstica, bem como as penas
previstas para o agressor. Outras conquistas importantes na area
da Saude em 2005 foram as publicacdes das Normas Técnicas:
“Prevencgéo e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violéncia
Sexual contra Mulheres e Adolescentes”, “Aspectos Juridicos do
Atendimento as Vitimas de Violéncia Sexual”, “Anticoncepcao
de Emergéncia” e “Norma Técnica de Atencdo Humanizada ao
Abortamento”.
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A proposta



Em consonancia com a légica da Politica Nacional de Aten-
¢éo Integral a Saude da Mulher e objetivando o cumprimento da
meta qualitativa de promover a atencdo integral para mulheres
e adolescentes em situacdo de violéncia, a Area Técnica de Sad-
de da Mulher tem como objetivo aumentar o niUmero de servigos
de atencdo a violéncia nos municipios-p6lo de microrregides,
apoiando-se na organizacao de redes integradas, que devem se
constituir em acdes voltadas a populagéo.

Essa demanda, bastante pleiteada pelos estados e munici-
pios, reforca a necessidade de construgdo de uma metodologia
multissetorial de ensino que, depois de testada e avaliada, ve-
nha a se tornar subsidio para processos de qualificagdo dos pro-
fissionais que atuam nos diversos programas e servigos da area
de atencéo integral para mulheres e adolescentes em situacéo
ou risco de violéncia doméstica e sexual.




Considerac0Oes para a
proponéncia a partir
do setor Saude



A violéncia contra a mulher vem sendo remetida a area da
Saude Puablica tanto pelo movimento feminista como por asso-
ciacdes profissionais, servigos de saude e organismos interna-
cionais, como a Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e a Orga-
nizacdo Pan-Americana da Saude (Opas). Segundo d’Oliveira e
Schraiber (1999), essa tendéncia esta embasada

na constatacdo crescente de que a violéncia de
género esta associada a um maior risco para di-
versos agravos a saude fisica e mental, além de
trauma fisico direto, e também a um uso mais
frequente dos servicos de saude.

Estudos recentes, iniciados a partir da década de 80 em pai-
ses como Estados Unidos e Inglaterra, comprovam haver grandes
implicagbes do fenbmeno da violéncia de género para o sistema
de saude, dadas as sequelas fisicas e emocionais decorrentes da
violéncia a saude da mulher (HEISE; PITANGUY; GERMAIN, 1994;
STARK; FLITCRAFT, 1996). Segundo dados da Associacdo Médica
Americana (AMERICAN MEDICAL ASSOCIATION, 1992), as mulhe-
res em situagao de violéncia doméstica representam: 19% a 30%
das mulheres atendidas em emergéncias gerais; 25% das mulhe-
res atendidas em servicos de emergéncias psiquiatricas; e 25%
das mulheres que buscam acompanhamento pré-natal. Entre as
consequéncias fisicas da violéncia doméstica, podem ser citados
abortos, cefaléias cronicas, dores abdominais, dores muscula-
res, lesbes permanentes, problemas ginecolégicos e morte (HEI-
SE; PITANGUY; GERMAIN, 1994). Koss (1990) define como agravos
a saude mental decorrentes da situagao de violéncia vivenciada:
ansiedade generalizada, abuso de alcool e drogas, depressao,
tentativas de suicidio e transtorno de estresse pés-traumatico.

Avioléncia contra as mulheres - seja ela fisica, psicoldgica,
sexual ou de outra ordem - constitui um grande risco para a
salde de pessoas do sexo feminino, cuja realidade também se
aplica as mulheres indigenas e tem aumentado com as taxas
crescentes de abuso de alcool, pobreza e desemprego, parti-
cularmente em homens indigenas (PAN AMERICAN HEALTH OR-
GANIZATION, 2004). A violéncia esta associada a altas taxas de




transtornos mentais em mulheres indigenas, o que inclui ansie-
dade, traumas e suicidio, visto que imp0&e a tais pessoas traumas
ndao somente fisicos, mas psicolégicos (PAN AMERICAN HEALTH
ORGANIZATION, 2004).

O rastreamento do abuso e da negligéncia na infancia pode-
ria contribuir para a implementacéo do tratamento de pacientes
indigenas que demandam por cuidados primarios de saude. As
relagbes entre a prevaléncia, os tipos e a severidade do abuso e
da negligéncia na infancia, bem como a ocorréncia de transtor-
nos psiquiatricos na vida dos pacientes, foram objetos de estudo
(n =234) em mulheres indigenas, com relatos de 75% para algum
tipo de abuso ou negligéncia na infancia e mais de 40% acusando
exposicdo a maus-tratos severos (DURAN et al., 2004).

Similarmente, a violéncia sexual também acarreta uma sé-
rie de agravos a saude fisica e emocional de mulheres, adoles-
centes e criancas. A Associacdo Médica Americana reporta que
as vitimas de estupro apresentam o seguinte quadro psicoldgi-
co: ansiedade, pesadelos, fantasias catastréficas, sentimentos
de alienacdo e isolamento, além de problemas sexuais. Como
impactos a saude fisica, a Associacao cita fadiga, cefaléias, dis-
turbios do sono e dos padrdes de alimentacdo e, em especial, 0
risco de gravidez e de contagio de doencas sexualmente trans-
missiveis, tais como HIV/aids.

No Brasil, segundo dados de uma pesquisa conduzida pelo
Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina
da Universidade de S&o Paulo, sob coordenagdo da Organiza-
¢do Mundial da Satude (UNIVERSIDADE DE SAO PAULO, 2001), os
hospitais e os centros de salde aparecem como 0s principais
servicos procurados pelas mulheres em situagcédo de violéncia:
16% na cidade de S&o Paulo e 11% na Zona da Mata. Tais mulhe-
res apresentaram agravos a saude mental, sendo que o estudo
relata maior taxa de tentativa de suicidio entre mulheres que
sofreram violéncia, assim como maior freqiiéncia do uso diario
de alcool e problemas relacionados a bebida.



Segundo Shnit (2002), a protecao de criancas e adolescentes
para qualquer tipo de violéncia € uma das responsabilidades ba-
sicas do Estado, que tem como dever legal e moral fazer uso de
todos os artificios disponiveis para erradicar os danos as crian-
cas e aos adolescentes vitimas dessa realidade na qual crescem
e se desenvolvem.

A Constituicdo Brasileira, no seu artigo 227, coloca-nos a
seguinte afirmativa:

E dever da familia, da sociedade e do Estado
assegurar a crianca a ao adolescente, com ab-
soluta prioridade, o direito a vida, a saude, a
alimentacdo, a educacgado, ao lazer, a profissio-
nalizacéo, a cultura, a dignidade, ao respeito, a
liberdade e a convivéncia familiar e comunita-
ria, além de colocéa-los a salvo de toda forma de
negligéncia, discriminagdo, exploragdo, cruel-
dade e opressdo (BRASIL, 1988).

Inimeros sdo os fatores que desencadeiam, facilitam e per-
petuam a violéncia contra criancas e adolescentes. Ha, no en-
tanto, um fator comum a todas as situacdes: o abuso do poder
do mais forte - o adulto - contra o mais fraco - a crianca e o
adolescente.

A violéncia praticada pelos préprios pais ou
responsaveis é extremamente comum, porque
(...) [eles] ndo véem a crianca e o adolescente
como sujeitos e sim como objetos de domina-
¢éo, confundindo o seu papel socializador junto
a infancia e a adolescéncia com autoritarismo
(AZEVEDO; GUERRA, 1989).

O Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), instituido pela
Lei n® 8.069/90, é um dos instrumentos criados pela sociedade
brasileira para proteger criancas e adolescentes da violéncia dos
maus-tratos infanto-juvenis, que podem ocorrer nos ambientes
intra ou extrafamiliares. O Estatuto representa um avango em
relagdo ao Cédigo de Menores, que s6 admitia a intervencdo do




Estado quando a crianca ou o adolescente estivesse em situacado
tida como irregular, fora dos padrdes vigentes pela sociedade
(MENDONCA, 2002).

Morrison e Biehl (2000), citados por Borges e Ribeiro (2004),
afirmam que a América Latina € uma das regi6es mais violentas
do mundo, pois a taxa de homicidios é de quase 30 assassinatos
por 100 mil habitantes, o que corresponde a mais do dobro da
média mundial, sendo que a violéncia dentro da familia também
esta em expansdo. Quanto aos dados nacionais, estima-se que
9,1 milhdes de criancas e adolescentes brasileiros de ambos 0s
sexos, de 0 a 19 anos (15% do total dessa populacéo), sdo vitimas
de abuso sexual (AZEVEDO; GUERRA, 1989).

O Primeiro Relatorio Mundial sobre Violéncia e Saude, de
15 de outubro de 2002, elaborado pela Organizagdo Mundial da
Salde, aponta que, na maioria dos paises, meninas apresentam
maior risco do que meninos para o infanticidio, o abuso sexual,
as negligéncias fisica e nutricional, assim como para a prosti-
tuicdo forcada. J& os meninos apresentam maior risco de sofrer
castigos fisicos mais graves (DAY et al., 2003).

Pelos dados relacionados, pode-se perceber que a violén-
cia contra criancas e adolescentes, no Brasil, necessita de uma
atencdo voltada ndo s6 as questdes do ambito familiar, mas tam-
bém aquelas referentes a estrutura socioeconémica do Pais.

Repensar o papel dos profissionais e dos gestores das diver-
sas areas envolvidas na prevencdo e no tratamento da violéncia
praticada contra mulheres, adolescentes e criancas pode pro-
mover um atendimento integrado e de qualidade aos usuarios
dos servicos.

Apesar do grave impacto da violéncia a saude fisica e men-
tal de mulheres, criangas e adolescentes, ainda h& resisténcia
e necessidade de maior preparo das diversas categorias profis-
sionais para abordar situacdes de violéncia de género e em lidar
com as pessoas vitimizadas no ambito do sistema de salde. O
Sistema Unico de Satde (SUS) tem necessidade de avancar no



que se refere a premissa da protecéo dos direitos humanos e da
cidadania de pessoas que sofreram ou sofrem violéncias.

Ao enfocarmos questdes complexas, como a violéncia do-
méstica e a violéncia sexual, apontamos também para a neces-
sidade de ampliar a percepc¢éo de nossos profissionais para uma
mudanca histdrica de pensamento, paradigmas, além da criacdo
de condicdes objetivas para a incorporacdo dessa nova forma de
agir, no sentido de garantir escuta e atencdo qualificada para
pessoas em situacdo de violéncia.




Concepcao do curso



O Ministério da Saude, considerando: (a) a magnitude do
problema da violéncia doméstica e sexual; (b) as implicacdes da
violéncia na saude de mulheres, adolescentes e criangas; (c) a
importancia de sensibilizar gestores e profissionais para a orga-
nizacdo de servicos de assisténcia integral a tal problematica;
e (d) a estruturacdo de novas redes integradas de atencao para
mulheres e adolescentes em situacao de violéncia doméstica e
sexual, bem como a consolidacéo das ja existentes, propde esta
Matriz Pedagdgica para Formacdo de Profissionais em Atencéo
Integral para Mulheres e Adolescentes em Situacdo de Violéncia
Doméstica e Sexual, numa visdo ampliada e inclusiva.

O conteudo da matriz deverd compreender os eixos da pre-
vencdo e da atencéo para mulheres e adolescentes em situacéo
ou risco de violéncia doméstica e sexual e3 sera subdividido da
seguinte forma: um mdédulo global, que abordara os marcos con-
ceituais, a legislacdo e a formacao de rede, e os modulos espe-
cificos, que deverao abordar os contextos de salde, seguranca
publica, justica, direitos humanos, educacao, cidadania e apoio
psicossocial.

Considerando o exposto, pretende-se:

e Promover a formacéo de segmentos multiprofissionais en-
volvidos na formacéo das redes de servicos de atencao
integral para mulheres e adolescentes em situacao ou em
risco de violéncia doméstica e sexual, articulando-as com
outras redes especificas (para criancas, idosos e outros
segmentos).

e Focalizar a complexidade da atencdo aos agravos resul-
tantes da violéncia sexual contra mulheres, adolescentes
e criangas para o estabelecimento do fluxo dos servigos
de atendimento (salde, seguranca publica, assisténcia
social, sistema de protecdo de direitos de criangas e
adolescentes, educacdo, trabalho, assisténcia juridica,
etc.).
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* Promover reflex@o sobre as possibilidades, os impasses e
a compreensdo das dificuldades inerentes as acdes relati-
vas ao enfrentamento do problema.

= Potencializar a mobilizagdo dos segmentos comprometi-
dos com o enfrentamento da violéncia doméstica e sexu-
al e o apoio psicossocial prestado para mulheres e ado-
lescentes.

« Potencializar a notificagdo dos casos de violéncia contra
mulheres, adolescentes e criancas, de acordo com o es-
tabelecido em lei, e sistematizar as experiéncias desen-
volvidas no processo de formacéo das redes, objetivando
a disseminagdo de seus resultados, enquanto subsidios
para os processos de formacao e qualificacdo de recursos
humanos na area, na medida em que forem se caracteri-
zando como experiéncias exitosas.







Objetivos



7.1 Objetivo geral

Promover, por intermédio de formacao profissional conti-
nuada, a organizacdo e a sustentabilidade da atencéo integral
para mulheres e adolescentes em situacdo ou risco de violéncia
doméstica e sexual, bem como o apoio ao desenvolvimento de
habilidades que tenham por fim garantir a prevencéo e o aten-
dimento na concepc¢éo de rede integrada.

7.2 Objetivos especificos

Sensibilizar profissionais de diferentes setores para a
magnitude da violéncia e seu atendimento necessario
(estatisticas mundiais e nacionais sobre o tema).

Desenvolver nos profissionais competéncias (conheci-
mentos, habilidades e atitudes) que objetivem garan-
tir a atencéo integral para mulheres e adolescentes em
situacdo ou em risco de violéncia doméstica e sexual
(formacéo).

Desenvolver conhecimentos sobre a formacédo de redes
integradas de atencdo as pessoas em situacao de violén-
cia doméstica e sexual.

Melhorar a qualidade do atendimento intersetorial.
Implantar e implementar as notificac6es previstas em
lei.

Pactuar a elaboracéo ou a implementacéo de plano es-
tadual ou municipal de atengao integral para mulheres,
adolescentes e criangas em situacao ou risco de violéncia
doméstica e sexual.




Carga horaria



A capacitacdo para os profissionais que compdem as redes
de atencéo integrada para mulheres e adolescentes em situacéo
ou risco de violéncia doméstica e sexual tera carga horéria total
de 40 horas, organizadas em blocos de trabalho: 8 horas (para o
desenvolvimento de marcos conceituais e tematicos dirigidos a
todos os participantes) e 32 horas (em oficinas para o aprofun-
damento nos assuntos relacionados as areas especificas).




Publico-alvo



Profissionais do Sistema Unico de Saude, da
Seguranca Publica, da Justica, dos Direitos Humanos, da
Assisténcia Social, da Educacdo e das areas do Controle
Social.




Metodologia



O projeto pedagdgico tera, na primeira fase de seu desen-
volvimento, tematicas gerais que abordardo marcos conceituais
e representativos sobre a violéncia doméstica e sexual. Consi-
deramos importante utilizar uma metodologia que envolva os
conteudos tedricos propostos na matriz curricular, reforcando,
mediante aulas expositivas e dindmicas, o favorecimento a par-
ticipacao ativa dos profissionais na rede.

Na segunda parte da formacao, mediante médulos com con-
tetdos especificos para cada setor da rede, deseja-se que 0s
participantes trabalhem com o objetivo de visualizar como o seu
servigo pode contribuir para a organizacdo da rede, observando
o fluxo e o acompanhamento deste por todos os profissionais e
gestores envolvidos no atendimento para mulheres e adolescen-
tes em situagdo de violéncia doméstica e sexual.

O compromisso, as metas e as acdes que serdo desenvolvi-
das pela Rede de Atencao Integral para Mulheres e Adolescen-
tes em Situacdo ou Risco de Violéncia Doméstica e Sexual, no
ambito de cada municipio, poderao ser discutidos, uma vez que
0s participantes do curso serdo os elaboradores da proposta do
Plano Municipal ou Estadual de Atencéo para Mulheres, Criancas
e Adolescentes em Situacdo ou Risco de Violéncia Doméstica e
Sexual para sua localidade.




Mecanismos de avaliacéo



Avaliacéo inicial de conhecimento dos participantes.
Avaliacdo do conteudo.

Avaliacdo da metodologia.

Avaliacao final sobre o conhecimento adquirido.

Avaliacdo de segmento ap6s 12 meses de implantagao/
implementacéo dos servicos e da formacdo de recursos
humanos que compordo as Redes de Atencdo Integral
para Mulheres e Adolescentes em Situacdo de Violéncia
Doméstica ou Sexual (processo e impacto).




Ementa do curso



Marcos conceituais. Legislacdo nacional e internacional. Po-
liticas publicas, Plano Nacional de Politicas para as Mulheres,
Politica Nacional de Atencdo Integral a Saude da Mulher. Politica
Nacional de Atencdo a Saude do Adolescente e do Jovem. Poli-
tica Nacional de Reducédo da Morbimortalidade por Acidentes e
Violéncias. Politica Nacional de Promocao da Saude. Agenda de
Compromissos para a Saude Integral da Crianca e Reducédo da
Mortalidade Infantil. Plano Nacional de Saude no Sistema Peni-
tenciario. Atencdo as questdes clinicas da adolescéncia (femi-
nino e masculino). Relacdes de género. Concepcao de familia.
Concepcdo de violéncia. Concepc¢édo de vitima/sujeito/cidada(o)
e de direitos humanos. Estratégias metodologicas de interven-
¢cdo: acolhida diferenciada e acompanhamento para mulheres e
adolescentes em situacdo de violéncia doméstica ou violéncia
sexual. Atencao ginecoldgica. Abordagem sindrémica e profilaxia
para as DST/aids. Contracepcéo de emergéncia. Planejamento
familiar. Saude mental e apoio psicolégico em situacdes de vio-
Iéncia domeéstica e sexual. O uso de alcool, outras drogas e redu-
¢céo de danos. Informacéo e vigilancia epidemiolégicas. Impacto
da violéncia na infancia e na adolescéncia. Notificacdo de maus-
tratos contra criangas e adolescentes. Notificagdo compulsoria
de violéncia contra mulheres. Atengéo e escuta qualificada vol-
tadas ao atendimento juridico. Escuta qualificada. Qualificacéo
técnica para profissionais que atuam no atendimento policial e
de justica. Concepc¢éo de rede. Fluxo de atendimento as situa-
¢Oes de violéncia domeéstica e sexual. Qualificagdo e fortaleci-
mento da atencdo para mulheres e adolescentes em situacao de
violéncia doméstica e sexual. Desafios da interdisciplinaridade.
Concepcdo ético-religiosa. Dimenséo ético-politica do trabalho
em rede. Compromisso ético-profissional. Controle social.




Programa do curso



13.1 Mobdulo inicial/global - 8 horas/aula

O modulo inicial é subdividido em dois blocos tematicos, que
selecionam conteldos e informacdes estratégicas e prioritarias:

| - Leitura da violéncia

o Magnitude do problema - prevaléncia (dados quantitati-
V0s); casos exemplares (dados qualitativos).

e Contexto historico da violéncia - internacional/nacional/
regional/local.

e Cidadania e direitos humanos (convencdes internacionais
e compromissos do Governo Brasileiro).

e Concepcdo de politicas publicas, rede, o papel do Estado
e da sociedade civil, controle publico, controle social,
sistemas de registro de dados e informagoes.

Il - Género e violéncia

e Conceito de género.

e Orientacgédo sexual.

e Concepcoes de familia.

e Violéncia - género (classe, raca, etnia e geracional).

e Conceito de violéncia de género/violéncia doméstica e
sexual contra mulheres, criancas e adolescentes.

e Conceitos de violéncia de género/violéncia interpessoal.
e Mitos e estere6tipos da violéncia de género.

e Modelos explicativos da violéncia contra mulheres, crian-
cas e adolescentes.

e Normas técnicas das diversas areas que integram a rede
e 0s protocolos integrados.




Midia, violéncia doméstica e sexual contra mulheres,
criancas e adolescentes.

Il - Rede de Atencéo Integrada para Mulheres e

Adolescentes em Situacao de Violéncia Doméstica
e Sexual

Conceito de rede.

Conceito de atencao integrada.

Definicdo de papéis no atendimento integrado.
Portas de entrada para pessoas vitimizadas.

Niveis de hierarquia da atencdo (primaria, secundaria,
terciaria).

Fluxo do atendimento.

Notificacdo de suspeita ou confirmacdo de violéncia do-
meéstica e sexual.

IV - Qualificacdo dos servigos de atendimento

Acolhimento.

Escuta qualificada.

Mudanca de postura do profissional.
Tecnologia adequada.

Retroalimentacdo da Rede de Atencéo Integral para Mu-
Iheres, Adolescentes e Criangas em Situagdo de Violéncia
Domeéstica e Sexual.



13.2 Médulo de saude publica - 32 horas/aula
Publico-alvo

« Profissionais de salde da atencao béasica e dos servicos de
urgéncia e emergéncia (médicos, enfermeiros, odontélo-
gos, psicélogos, assistentes sociais, agentes comunitarios
de salde, auxiliares e técnicos de enfermagem).

Conteldos que devem ser abordados

Os conteudos que devem ser trabalhados durante a forma-
cdo deverdo seguir os seguintes blocos: tipologia da violéncia,
impacto, atencgéo integral a saude, atendimento a violéncia do-
méstica e sexual em sistema de rede intersetorial e multidisci-
plinar, ética, legislacdo e interfaces:

= Tipologia da violéncia.
= Mitos e esteredtipos da violéncia contra mulheres, crian-
cas e adolescentes.

< Impacto da violéncia doméstica e sexual sobre a saude de
mulheres, criancas e adolescentes.

e Acolhimento e abordagem as situacdes de violéncia do-
méstica ou sexual.

e Atencdo a saude de mulheres, criangas e adolescentes
em situacdo de violéncia doméstica e sexual.

e Normas Técnicas do Ministério da Saude com abordagem
em atencdo e tratamento dos agravos resultantes da vio-
Iéncia sexual, profilaxia de DST e HIV/aids, anticoncepgéao
de emergéncia e interrupcdo da gravidez prevista em lei.

= Apoio psicossocial para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia doméstica e sexual.

e Saude mental e atencdo a violéncia contra mulheres,
criancas e adolescentes.




Atencdo integral para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia sexual recolhidos em sistema prisional
ou medidas socioeducativas.

Trabalho em rede na assisténcia integral para mulheres e
adolescentes em situacé@o de violéncia (definicdo de pa-
péis e fluxo do atendimento).

Assisténcia a saude e medicina forense: laudo pericial e
avaliagado psicologica.

Aspectos éticos e legais da assisténcia (sigilo, comunica-
¢éo, notificacdo, objecbes de consciéncia).

Dados, estatisticas e estudos sobre a violéncia contra mu-
Iheres e adolescentes no Brasil (vigilancia epidemioldgica).

Interfaces com a comunidade, com organizacdes gover-
namentais e ndo-governamentais.

Metodologia de trabalho

Aulas expositivas.

Discussdes em grupos.

Estudos de casos.

Visitas técnicas aos servigos que compdem a rede.

Aulas praticas para médicos e enfermeiros.



13.3 Modulo da &rea de seguranca publica - 32 horas/aula

Publico-alvo

Profissionais da seguranca publica, das delegacias espe-
cializadas de atendimento as mulheres, das delegacias
de protecéo a crianca e ao adolescente, das delegacias
de policia, dos institutos médico-legais, da pericia técni-
co-cientifica, das policias rodoviarias, da policia federal,
das policias militares e do corpo de bombeiros.

Conteldos que devem ser abordados

Convencg0es e tratados internacionais.

Definicdes de prevencdo primaria e secundaria: pressu-
postos e objetivos de intervencao.

Definicdo do papel da seguranca publica na prevencao
primaria e na secundaria.

Acolhimento e atendimento as situacdes de violéncia do-
méstica ou sexual (técnicas de abordagem e de atendi-

mento, técnicas de escuta ativa, acolhimento, técnicas
de avaliacdo de risco).

A importancia do trabalho em rede (com énfase na mi-
crorrede do setor de seguranca publica).

Papel da guarda municipal.
Papel da policia civil (Deam e delegacias distritais).

Papel da policia militar, dos bombeiros, da policia comu-
nitaria e de outros profissionais da seguranca publica.

Papel da area juridica (juizados especiais, varas crimi-
nais, etc.).

Trabalho em rede na assisténcia integral para mulheres e
adolescentes em situagdo de violéncia (definicdo de pa-
péis e fluxo de atendimento).

Imagens e representacdes sobre as usuarias da rede e dos
equipamentos da rede de seguranca.




* Mitos e lendas sobre a violéncia doméstica e sexual con-
tra mulheres e adolescentes.

e RepresentacBes sobre a violéncia e os papéis de género
(cultura policial: as representacdes dos profissionais da se-
guranca publica em torno da violéncia e da criminalidade).

< Profissionais de seguranca e suas proprias experiéncias
(subjetividade) com a violéncia.

e Legislacdo em vigor.

< Discricionariedade do policial (conflito x violéncia), quan-
do a mediac&o for possivel.

e Atencdo integral para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia sexual recolhidos em sistema prisional
ou por intermédio de medidas socioeducativas.

e Dados, estatisticas e estudos sobre a violéncia contra
mulheres e adolescentes no Brasil.

e Interfaces com a comunidade, organizacfes governamen-
tais e ndo-governamentais.

Metodologia de trabalho

e Aulas expositivas.

Discussdes em grupos.

Estudos de casos.

Visitas técnicas aos servigos que compdem a rede.




13.4 Médulo das areas de Justica e Direitos Humanos

- 32 horas/aula

Publico-alvo

Profissionais da area de Justica (juizes, promotores, de-
fensores publicos, varas criminais e de familia, Ministério
Pablico, conselhos de direitos e conselhos tutelares).

Conteudos que devem ser abordados

Acolhimento/atendimento e encaminhamento de mulhe-
res e adolescentes em situacd@o de violéncia domeéstica e
sexual.

Direitos humanos com énfase nos direitos humanos de
mulheres e adolescentes.

Relacbes de género (classe, raca, etnia, geracdo e orien-
tacdo sexual).

Convencg0es e tratados internacionais.

Legislacao Brasileira (com énfase na Lei n® 9.099/95 e no
Projeto de Lei n® 4.459/04).

Direito Constitucional.

Direito Civil.

Direito Penal.

Direito Penitenciario.

Leis Orgénicas.

Etica profissional.

Acéo civil publica.

Termo de ajustamento de conduta.
Politicas publicas.

Atencao integral para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia sexual recolhidos em sistema prisional
ou por intermédio de medidas socioeducativas.
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e Importancia/relevancia dos laudos periciais (sexologia
forense).

e Trabalho em rede na assisténcia integral para mulheres e
adolescentes em situagéo de violéncia (definicdo de pa-
péis e fluxo de atendimento).

e Dados, estatisticas e estudos sobre a violéncia contra
mulheres e adolescentes no Brasil.

e Interfaces com a comunidade, com as organizacdes
governamentais e ndo-governamentais.

Metodologia

e Aulas expositivas.

e Dinamicas de grupo.
e Estudos de casos.

< Visitas técnicas aos servigos que integram a rede.




13.5 Médulo das areas de Assisténcia Social e

Educacédo - 32 horas/aula

Publico-alvo

Profissionais da area de Assisténcia Social e de Educacao
(assistentes sociais, psicologos, pedagogos, professores,
diretores de escolas dos ensinos fundamental, médio e
superior).

Conteldos que devem ser abordados

Acolhimento e encaminhamento de mulheres e adoles-
centes em situacdo de violéncia doméstica e sexual.

Direitos humanos com énfase nos direitos humanos de
mulheres e adolescentes.

Relacdes de género (classe, raca, etnia, geracao e orien-
tacédo sexual).

Convencg0es e tratados internacionais.

Legislagéo Brasileira (com énfase na Lei n® 9.099/95, no
Projeto de Lei n°® 4.459/04 e no Estatuto da Crianca e do
Adolescente - Lei n° 8.069/90).

Leis Organicas.
Etica profissional.

Normas técnicas do Ministério da Salude, com abordagem
em atencéo e tratamento dos agravos resultantes da vio-
Iéncia sexual, profilaxia das DST e do HIV/aids, anticon-
cepcao de emergéncia e interrupcao da gravidez prevista
em lei.

Apoio psicossocial para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia doméstica e sexual.

Trabalho em rede na assisténcia integral para mulheres e
adolescentes em situacdo de violéncia (definicdo de pa-
péis e fluxo de atendimento).




e Atencdo integral para mulheres e adolescentes em situ-
acao de violéncia sexual recolhidos em sistema prisional
ou por intermédio de medidas socioeducativas.

= Atencéo psicossocial e medicina forense: laudo pericial e
avaliacao psicoldgica.

e Aspectos éticos e legais da assisténcia (sigilo, comunica-
¢ao e notificagéo).

e Dados, estatisticas e estudos sobre a violéncia contra
mulheres e adolescentes no Brasil.

e Interfaces com a comunidade, com organizacdes gover-
namentais e ndo-governamentais.

Metodologia de trabalho

Aulas expositivas.

Discussdes em grupos.

Estudos de casos.

Visitas técnicas aos servicos que compdem a rede.
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